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Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou com 

intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 
A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou expressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um novo 

sentido, gerando um efeito de humor.
Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro significado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a intenção 

são diferentes.
Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No livro 

“Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da vida, tenta 
de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem sucesso. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que planejou ficar 
famoso antes de morrer e se tornou famoso após a morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos textos literários quando a personagem tem a consciência de que suas 

ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.
Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil aparecer 

esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exemplo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história irão morrer 
em decorrência do seu amor. As personagens agem ao longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a plateia já sabe que 
eles não serão bem-sucedidos. 
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Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pareçam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas compartilham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocorrer 

algo fora do esperado numa situação.
Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as tirinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; há 

anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente acessadas como forma de gerar o riso.
Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

INFORMAÇÕES IMPLÍCITAS

Definição
Em contraste com as informações explícitas, que são expressas de forma direta no texto, as informações implícitas não são apresen-

tadas da mesma maneira. Em muitos casos, para uma leitura eficaz, é necessário ir além do que está explicitamente mencionado, ou seja, 
é preciso inferir as informações contidas no texto para decifrar as entrelinhas.

Inferência: quer dizer concluir alguma coisa com base em outra já conhecida. Fazer inferências é uma habilidade essencial para a 
interpretação correta dos enunciados e dos textos. As principais informações que podem ser inferidas recebem o nome de subentendidas 
e pressupostas.   

Informação pressuposta: é aquela que depende do enunciado para gerar sentido. Analise o seguinte exemplo: “Arnaldo retornará 
para casa?”, o enunciado, nesse caso, somente fará sentido se for levado em consideração que Arnaldo saiu de casa, pelo menos proviso-
riamente – e essa é a informação pressuposta. 

O fato de Arnaldo encontrar-se em casa invalidará o enunciado. Observe que as informações pressupostas estão assinaladas por meio 
de termos e expressões expostos no próprio enunciado e implicam um critério lógico. Desse modo, no enunciado “Arnaldo ainda não re-
tornou para casa”, o termo “ainda” aponta que o retorno de Arnaldo para casa é dado como certo pelo enunciado.  

Informação subentendida: diversamente à informação pressuposta, a subentendida não é assinalada no enunciado, sendo, portanto, 
apenas uma sugestão, isto é, pode ser percebida como insinuações. O emprego do subentendido “camufla” o enunciado por trás de uma 
declaração, pois, nesse caso, ele não quer se comprometer com ela. 

Em razão disso, pode-se afirmar que as informações são de responsabilidade do receptor da fala, ao passo que as pressupostas são 
comuns tanto aos falantes quanto aos receptores. As informações subentendidas circundam nosso dia a dia nas anedotas e na publicidade, 
por exemplo; enquanto a primeira consiste em um gênero textual cujo sentido está profundamente submetido à ruptura dos subentendi-
dos, a segunda se baseia nos pensamentos e comportamentos sociais para produzir informações subentendidas.
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estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e mo-
dalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção 
de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagó-
gico.             (Incluído pela Lei nº 11.301, de 2006)

§ 3º  A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Dis-
trito Federal e aos Municípios na elaboração de concursos públicos 
para provimento de cargos dos profissionais da educação.            (In-
cluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

TÍTULO VII
DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os ori-
ginários de:

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios;

II - receita de transferências constitucionais e outras transfe-
rências;

III - receita do salário-educação e de outras contribuições so-
ciais;

IV - receita de incentivos fiscais;
V - outros recursos previstos em lei.
Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoi-

to, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, vinte e cinco 
por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis 
Orgânicas, da receita resultante de impostos, compreendidas as 
transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento 
do ensino público.              (Vide Medida Provisória nº 773, de 2017)   
(Vigência encerrada)

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Es-
tados aos respectivos Municípios, não será considerada, para efeito 
do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2º Serão consideradas excluídas das receitas de impostos 
mencionadas neste artigo as operações de crédito por antecipação 
de receita orçamentária de impostos.

§ 3º Para fixação inicial dos valores correspondentes aos míni-
mos estatuídos neste artigo, será considerada a receita estimada 
na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que 
autorizar a abertura de créditos adicionais, com base no eventual 
excesso de arrecadação.

§ 4º As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efe-
tivamente realizadas, que resultem no não atendimento dos per-
centuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada 
trimestre do exercício financeiro.

§ 5º O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ocorrerá 
imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados os 
seguintes prazos:

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada 
mês, até o vigésimo dia;

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia 
de cada mês, até o trigésimo dia;

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de 
cada mês, até o décimo dia do mês subseqüente.

§ 6º O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção mo-
netária e à responsabilização civil e criminal das autoridades com-
petentes.

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvi-
mento do ensino as despesas realizadas com vistas à consecução 
dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os ní-
veis, compreendendo as que se destinam a:

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e de-
mais profissionais da educação;

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de insta-
lações e equipamentos necessários ao ensino;

III – uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;
IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando 

precipuamente ao aprimoramento da qualidade e à expansão do 
ensino;

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamen-
to dos sistemas de ensino;

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas 
e privadas;

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas 
a atender ao disposto nos incisos deste artigo;

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de 
programas de transporte escolar.

IX – realização de atividades curriculares complementares vol-
tadas ao aprendizado dos alunos ou à formação continuada dos 
profissionais da educação, tais como exposições, feiras ou mostras 
de ciências da natureza ou humanas, matemática, língua portugue-
sa ou língua estrangeira, literatura e cultura.   (Incluído pela Lei nº 
14.560, de 2023)

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvol-
vimento do ensino aquelas realizadas com:

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, 
ou, quando efetivada fora dos sistemas de ensino, que não vise, 
precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua ex-
pansão;

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter as-
sistencial, desportivo ou cultural;

III - formação de quadros especiais para a administração públi-
ca, sejam militares ou civis, inclusive diplomáticos;

IV - programas suplementares de alimentação, assistência mé-
dico-odontológica, farmacêutica e psicológica, e outras formas de 
assistência social;

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para benefi-
ciar direta ou indiretamente a rede escolar;

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, 
quando em desvio de função ou em atividade alheia à manutenção 
e desenvolvimento do ensino.

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvol-
vimento do ensino serão apuradas e publicadas nos balanços do 
Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o § 3º do 
art. 165 da Constituição Federal.

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, 
na prestação de contas de recursos públicos, o cumprimento do dis-
posto no art. 212 da Constituição Federal, no art. 60 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias e na legislação concernente.

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios, estabelecerá padrão mínimo de oportunida-
des educacionais para o ensino fundamental, baseado no cálculo do 
custo mínimo por aluno, capaz de assegurar ensino de qualidade.
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Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será 
calculado pela União ao final de cada ano, com validade para o ano 
subseqüente, considerando variações regionais no custo dos insu-
mos e as diversas modalidades de ensino.

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados 
será exercida de modo a corrigir, progressivamente, as disparidades 
de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino.

§ 1º A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula 
de domínio público que inclua a capacidade de atendimento e a 
medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federal 
ou do Município em favor da manutenção e do desenvolvimento 
do ensino.

§ 2º A capacidade de atendimento de cada governo será defini-
da pela razão entre os recursos de uso constitucionalmente obriga-
tório na manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual 
do aluno, relativo ao padrão mínimo de qualidade.

§ 3º Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1º e 2º, a 
União poderá fazer a transferência direta de recursos a cada esta-
belecimento de ensino, considerado o número de alunos que efeti-
vamente freqüentam a escola.

§ 4º A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida 
em favor do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios se es-
tes oferecerem vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, 
conforme o inciso VI do art. 10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, em 
número inferior à sua capacidade de atendimento.

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo an-
terior ficará condicionada ao efetivo cumprimento pelos Estados, 
Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei, sem prejuízo de 
outras prescrições legais.

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públi-
cas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resul-
tados, dividendos, bonificações, participações ou parcela de seu 
patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto;

II - apliquem seus excedentes financeiros em educação;
III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 

comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no 
caso de encerramento de suas atividades;

IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos.
§ 1º Os recursos de que trata este artigo poderão ser destina-

dos a bolsas de estudo para a educação básica, na forma da lei, para 
os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver fal-
ta de vagas e cursos regulares da rede pública de domicílio do edu-
cando, ficando o Poder Público obrigado a investir prioritariamente 
na expansão da sua rede local.

§ 2º As atividades universitárias de pesquisa e extensão pode-
rão receber apoio financeiro do Poder Público, inclusive mediante 
bolsas de estudo.

TÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das 
agências federais de fomento à cultura e de assistência aos índios, 
desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para 
oferta de educação escolar bilingüe e intercultural aos povos indí-
genas, com os seguintes objetivos:

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recu-
peração de suas memórias históricas; a reafirmação de suas identi-
dades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências;

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às 
informações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade na-
cional e demais sociedades indígenas e não-índias.

Art. 78-A. Os sistemas de ensino, em regime de colaboração, 
desenvolverão programas integrados de ensino e pesquisa, para 
oferta de educação escolar bilíngue e intercultural aos estudantes 
surdos, surdo-cegos, com deficiência auditiva sinalizantes, surdos 
com altas habilidades ou superdotação ou com outras deficiên-
cias associadas, com os seguintes objetivos:    (Incluído pela Lei nº 
14.191, de 2021)

I - proporcionar aos surdos a recuperação de suas memórias 
históricas, a reafirmação de suas identidades e especificidades e a 
valorização de sua língua e cultura;    (Incluído pela Lei nº 14.191, 
de 2021)

II - garantir aos surdos o acesso às informações e conhecimen-
tos técnicos e científicos da sociedade nacional e demais socieda-
des surdas e não surdas.    (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas 
de ensino no provimento da educação intercultural às comunidades 
indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e pes-
quisa.

§ 1º Os programas serão planejados com audiência das comu-
nidades indígenas.

§ 2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos 
Planos Nacionais de Educação, terão os seguintes objetivos:

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de 
cada comunidade indígena;

II - manter programas de formação de pessoal especializado, 
destinado à educação escolar nas comunidades indígenas;

III - desenvolver currículos e programas específicos, neles in-
cluindo os conteúdos culturais correspondentes às respectivas co-
munidades;

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático es-
pecífico e diferenciado.

§ 3º No que se refere à educação superior, sem prejuízo de 
outras ações, o atendimento aos povos indígenas efetivar-se-á, nas 
universidades públicas e privadas, mediante a oferta de ensino e 
de assistência estudantil, assim como de estímulo à pesquisa e de-
senvolvimento de programas especiais.           (Incluído pela Lei nº 
12.416, de 2011)

Art. 79-A. (VETADO)            (Incluído pela Lei nº 10.639, de 
9.1.2003)

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro 
como ‘Dia Nacional da Consciência Negra’.             (Incluído pela Lei 
nº 10.639, de 9.1.2003)

Art. 79-C. A União apoiará técnica e financeiramente os siste-
mas de ensino no provimento da educação bilíngue e intercultural 
às comunidades surdas, com desenvolvimento de programas inte-
grados de ensino e pesquisa.    (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

§ 1º Os programas serão planejados com participação das 
comunidades surdas, de instituições de ensino superior e de en-
tidades representativas das pessoas surdas.     (Incluído pela Lei nº 
14.191, de 2021)

§ 2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos no Pla-
no Nacional de Educação, terão os seguintes objetivos:     (Incluído 
pela Lei nº 14.191, de 2021)
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Teoria construtivista
Os conteúdos selecionados por especialistas não são muito va-

lorizados uma vez que é o aluno que determina o que tem sentido 
no contexto em que está operando e que problemas são importan-
tes para ele;

Teoria do enfoque histórico-cultural
O ensino e a educação são formas universais e necessárias do 

processo de desenvolvimento psíquico e da apropriação, pelo ho-
mem, da cultura e da experiência histórico-social da humanidade. E 
nesse o ensino não tem um conteúdo estável mas variável, uma vez 
que é determinado historicamente e o desenvolvimento psíquico 
da criança também tem um caráter histórico-concreto de acordo 
com o nível de desenvolvimento da sociedade e das condições da 
educação.

A Importância de Organizar e Selecionar os Conteúdos

A importância de organizar e selecionar os conteúdos é indiscu-
tível e alguns educadores acreditam que a organização do conteúdo 
se constitui numa só unidade, em que teoria e prática se moldam, 
e outros procuram redefinir os conteúdos a partir de um determi-
nado ponto de vista da classe. E existem aqueles que colocam a sis-
tematização do conhecimento a partir de problemas postos através 
da prática social.

De acordo, nas teorias que definem o conceito de saber sis-
tematizado ou fontes de conteúdo, levando em conta a estrutura 
lógica da matéria, as condições psicológicas do aluno para a apren-
dizagem em questão e as necessidades socioeconômicas e culturais 
em que o aluno está inserido, para alguns educadores tenham seus 
próprios métodos para organizar os conteúdos, é recomendado ob-
servar alguns critérios:

- As sequências coerentes com a estrutura e o objetivo da dis-
ciplina; 

- Gradualidade na distribuição adequada em pequenas etapas 
considerando a experiência anterior do aluno; 

- Continuidade que proporcione a articulação entre os conteú-
dos; 

- Integração entre as diversas disciplinas do conteúdo.

A relação da apresentação dos conteúdos, esses devem conter 
inter-relação entre as sequências, de forma orgânica e dinâmica, 
é preciso distinguir os conteúdos essenciais dos desnecessários e 
definir o necessário para preparar suficientemente ao aluno para 
ler, escrever, interpretar e resolver problemas. 

Ademais sabe-se que o conteúdo e o conhecimento, só adqui-
rem significados se vinculado à necessidade real, capaz de fornecer 
instrumentais teóricos e práticos com propósito na vida social do 
aluno. E, nessa perspectiva, não basta ter o olhar apenas científico 
sobre o conteúdo escolar, ainda que numa postura crítica, é neces-
sário vivenciar e trabalhar o processo de seleção e organização, que 
são instrumentos de um fazer educativo politicamente definido.

Os Critérios de Escolha dos Conteúdos 
Algumas questões estruturais e institucionais podem inter-

ferir na escolha do conteúdo e principalmente na forma de ser 
trabalhado, como por exemplo, tempo de aula, número de alunos 
na turma, recursos materiais disponíveis, espaço físico adequado. 
E essa abordagem dos conteúdos, numa perspectiva mais ampla, 

deve estar voltada para a natureza conceitual, procedimental e ati-
tudinal, e deve-se atentar para a relevância social do conteúdo, no 
sentido de adequá-los à realidade sócio-política e histórica do alu-
no, tornando assim a aprendizagem mais concreta e significativa.

A adequação dos conteúdos às condições dos alunos é muito 
importante, e dessa forma devem ser observadas as características, 
potenciais cognitivos, motores, afetivo-sociais, interesses e necessi-
dades, faixa etária, bem como, as competências e habilidades dos 
educandos. E, essa atualização constante dos conteúdos e a possibi-
lidade de integração com outros temas e disciplinas são necessárias 
para que o aluno tenha acesso ao avanço do conhecimento e da 
ciência e não tenha uma visão fragmentada da realidade.

Portanto, nesse sentido as escolas seguem um referencial cur-
ricular baseado na “concepção da lógica formal”, caracterizando-se 
pela fragmentação, estaticidade, unilateralidade e linearidade. Em 
contrapartida, dentro de uma visão crítico-superadora que adota a 
“concepção da lógica dialética”, os princípios que norteiam a sele-
ção de conteúdos devem pautar-se na totalidade, contradição, mo-
vimento e mudança qualitativa.

Nesse sentido, quando se analisa a dinâmica curricular, dentro 
da abordagem de seleção, organização e sistematização de conteú-
dos, deve-se atentar para a importância de alguns critérios no sen-
tido de viabilizar uma aprendizagem significativa e construtiva do 
educando e os conteúdos possuem sua importância na construção 
de um corpo de conhecimentos e de uma proposta pedagógica, mas 
não podem se tornar a própria razão do ensino, sua pura transmis-
são de conhecimentos não pode ser considerada a principal função 
do professor, que deve ampliar horizontes para uma formação inte-
gral do aluno, envolvendo conteúdos conceituais, procedimentais 
e atitudinais, trata-se de uma perspectiva voltada para uma maior 
preocupação com o aspecto didático-pedagógico,  atualizando as 
temáticas, os enfoques e as preocupações do ensino e da pesquisa.

Princípios Para Selecionar o Conteúdo
Os princípios básicos para selecionar o conteúdo são os conhe-

cimentos e modos de ação que surgem da prática social e histórica 
dos homens revelando um vínculo entre o aluno, sujeito do conhe-
cimento, e sua prática social de vida. Para se selecionar um con-
teúdo é necessário considerar a herança cultural, a experiência da 
prática social e do contexto em que o aluno vive e a sua perspectiva 
para o futuro, tendo em vista a construção de uma sociedade hu-
manizada. Porém, a herança cultural é rica e complexa cabe à escola 
selecionar o que deve ser objeto de estudo, isto é, de conteúdo a 
ser trabalhado pelo aluno, que é composto por quatro elementos:

- Conhecimentos sistematizados; 
- Habilidades;
- Atitudes; 
- Convicções.

É interessante notar o caráter social dos conteúdos e a 
participação na prática social, o que vai exigir do aluno o domínio de 
conhecimentos básicos e habilidades intelectuais e, do professor, 
uma seleção de assuntos vivos e significativos e a consideração das 
condições de rendimento escolar dos alunos.

Objetivos para Selecionar o Conteúdo
Ao selecionar os conteúdos, deve levar em conta quais os ob-

jetivos a trabalhar em sala de aula, se é de vital importância vincu-
lá-los nos aspectos éticos, e nessa maneira não conceber uma pro-
gramação rígida dos conteúdos de maneira flexível, considerando a 



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

372372
a solução para o seu concurso!

Editora

conveniência de que os estudantes possam propor seus interesses 
na inclusão de novos temas, e ao estimular no aluno o interesse 
pelo estudo e seus problemas, de modo que possam trazer para 
a sala de aula suas inquietações, tanto técnicas e científicas como 
éticas acerca do mundo, para o qual se estão formando  desenvol-
vendo, assim, seu espírito crítico e sensibilidade social frente a so-
ciedade. 

Nesse sentido, para estudioso Vygotsky60 o processo de ensi-
no-aprendizagem se organiza a partir da formulação dos objetivos 
ligados às ações que o aluno deve desenvolver e ao perfil que deve 
apresentar no final de um grau de estudos. 

Os conteúdos devem ser selecionados de forma a garantir a 
formação de conhecimentos e características da personalidade 
necessárias para a realização de diferentes tipos de atividade. Por-
tanto, esses conteúdos devem ser estruturados de forma sistêmi-
ca, dentro do processo de ensino-aprendizagem para considerar 
os componentes funcionais da atividade que são a orientação, a 
execução e o controle, e em relação aluno, que assume uma nova 
característica cabendo ao professor orientar e guiar o processo de 
aprendizagem considerando os interesses e suas possibilidades de 
desenvolvimento.

De acordo com a teoria da atividade, para se formar cidadãos 
faz-se necessário vincular os conteúdos programáticos com a reali-
dade em que o aluno irá estudar através da análise dos conteúdos, 
e essa atividade é entendida como um processo que possibilita ao 
homem, sujeito, relacionar-se com o objeto da realidade.  

É constituída por:
- Sujeito ou agente da atividade;
- Objeto que, sob a ação do sujeito, se transforma no produto 

final;
- Os meios materiais ou ideais usados pelo sujeito para chegar 

ao produto final; 
- Objetivos da ação que estabelecem uma relação entre os 

componentes da atividade, levando-a ao resultado final.

Por fim, selecionar conteúdos não é tarefa simples, requer do 
professor, além de vasto conhecimento, noção clara do tipo de pes-
soa que sua disciplina ajuda a formar e a orientação de uma linha 
de pensamento ou corrente pedagógica.

A Organização dos Conteúdos 
As relações e a forma de vincular os diferentes conteúdos de 

aprendizagem que formam as unidades didáticas é o que se deno-
mina organização de conteúdos. Existem duas proposições acerca 
das formas de organizá-los: uma baseada nas disciplinas ou maté-
rias; e a outra, oferecida pelos métodos globalizados, onde os con-
teúdos das unidades didáticas passam de uma matéria para outra 
sem perder a continuidade. 

A diferença básica entre os dois modelos está no fato de que 
para os métodos globalizados as disciplinas não são a finalidade bá-
sica do ensino, senão que tem a função de proporcionar os meios 
ou instrumentos que deve favorecer a realização dos objetivos edu-
cacionais; o referencial organizador fundamental é o aluno e suas 
necessidades educativas. No caso dos modelos disciplinares a prio-
ridade básica são as matérias e sua aprendizagem. 

60  VIGOTSKY, L.S. Aprendizagem e desenvolvimento intelectual na idade esco-
lar. In: Psicologia e Pedagogia. São Paulo: Moraes, 1991.

Tomando as disciplinas como organizadoras dos conteúdos 
tem-se, na escola, as diversas formas de relação e colaboração en-
tre as diferentes disciplinas que foram consideradas matéria de es-
tudo possibilitando estabelecer três graus de relações disciplinares: 

- Multidisciplinaridade: é a mais tradicional. Os conteúdos es-
colares são apresentados por matérias independentes umas das 
outras. 

- Interdisciplinaridade: é a interação entre duas ou mais dis-
ciplinas que pode ir desde a simples comunicação de ideias até a 
integração recíproca dos conceitos fundamentais, da teoria do co-
nhecimento, da metodologia e dos dados da pesquisa. 

- Transdisciplinaridade: supõe uma integração global dentro 
de um sistema totalizador. Este sistema favorece uma unidade in-
terpretativa, com objetivo de constituir uma ciência que explique 
a realidade sem parcelamento. Nesta concepção pode se situar o 
papel das áreas na educação infantil e nas séries iniciais do ensino 
fundamental, onde uma aproximação global de caráter psicopeda-
gógico determina certas relações de conteúdos com pretensões in-
tegradoras. 

Quanto aos métodos globalizados, sua perspectiva se centra 
exclusivamente no aluno e suas necessidades educacionais. Os 
conteúdos que são trabalhados procedem de diferentes disciplinas, 
apesar de que o nexo que há entre elas não segue nenhuma lógica 
disciplinar. Esse método nasce a partir do termo sincretismo intro-
duzido por Claparède e, posteriormente, Decroly com termo globa-
lismo. Existem vários métodos que podem ser considerados globa-
lizados, dentre eles quatro, por sua vigência atual, são analisados 
no livro: os centros de interesse de Decroly, o sistema de projetos 
de Kilpatrick, o estudo do meio do MCE e os projetos de trabalho 
globais. O autor os analisa indicando seus pontos de partida, suas 
sequências de ensino/aprendizagem e suas justificativas. 

Zabala61 conclui que, embora todos priorizem o aluno e o como 
se aprende, o aspecto que enfatizam na função social é diferente. 
No centro de interesse a função social consiste em formar cidadãos 
preparados para conhecer e interagir com o meio; o método de 
projetos de Kilpatrick considera que sua finalidade é a preparação 
para a vida de pessoas solidárias que sabem fazer; para o método 
de estudo do meio a formação de cidadãos democráticos e com 
espírito científico; e, finalmente, os projetos de trabalho globais en-
tendem que o objetivo é a formação de cidadãos e cidadãs capazes 
de aprender a aprender. Contudo, apesar das diferenças, o objetivo 
básico desses métodos consiste em conhecer a realidade e saber se 
desenvolver nela. 

Concluindo, o autor afirma que inclinar-se por um enfoque 
globalizador como instrumento de ajuda para a aprendizagem e o 
desenvolvimento dos alunos não supõe a rejeição das disciplinas e 
dos conteúdos escolares. Pelo contrário, implica atribuir-lhes seu 
verdadeiro e fundamental lugar no ensino, que vai além dos limites 
estreitos do conhecimento enciclopédico, para alcançar sua carac-
terística de um instrumento de análise, compreensão e participação 
social. Esta característica é que os tornam suscetíveis de contribuir 
de forma valiosa para o crescimento pessoal, uma vez que fazem 
parte da bagagem que determina o que somos, o que sabemos e o 
que sabemos fazer.   

61  ZABALA, Antoni. A Prática Educativa: como ensinar, 2015.


